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			Ao meu amado pai, João Alcântara,

			Com muita admiração e carinho.
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			Quem, no seu tempo de provedor, cuidou dos/as quatro filhos/as junto à mamãe. E, agora, no tempo da “inatividade”, ou da sua velhice, ao enfrentar as adversidades do Alzheimer na vida da esposa, mostra a mais bela tradução do sentido do cuidado. Obrigada por nos ensinar, por meio de sua vivência, que quem ama cuida, independentemente de sermos homens ou mulheres! É um aprendizado inspirador na defesa da economia feminista, assunto central deste livro.
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			PREFÁCIO

			O livro Velhice, Cuidado e Cuidadora: afinidades e particularidades nas políticas públicas argentinas, uruguaias e brasileiras, de autoria de Adriana de Oliveira Alcântara, que agora prefacio, é resultante do seu estágio pós-doutoral, no Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas, sob a minha supervisão, realizado em 2021-2022, com bolsa do CNPq.

			A autora com maestria aborda as velhices com dependências naqueles países latino-americanos e as políticas de cuidados que cada um oferece, mas sem esquecer das cuidadoras, geralmente, as famílias e, dentro delas, as mulheres. Trata-se de um tema relevante socialmente, considerando o crescimento populacional no mundo e no continente.

			Pondera-se, também, a proporção crescente neste grupo populacional e geracional das incapacidades para a vida diária, deficiências, entre outras limitações que restringem sua capacidade de autonomia e independência, resultando na demanda de serviços de terceiros nos cuidados de longa duração.

			O campo dos cuidados, nas sociedades capitalistas ocidentais, assim como o trabalho doméstico e reprodutivo são, histórica e culturalmente, invisibilizados e taxados como “coisas de mulheres”, gratuitos e realizados em nome do amor, da solidariedade parental e intergeracional.

			Apesar de não contar nas estatísticas dos sistemas de proteção social, nem do trabalho, portanto, o tempo gasto não conta na maioria dos países como tempo para aposentadoria, a autora defende que os cuidados são trabalhos que requerem técnicas e habilidades, além de atender uma necessidade social, com valor de uso e até de troca quando são institucionalizados.

			Além da defesa do cuidado como trabalho, a autora também defende este como um direito social, direito de qualquer cidadão de ser cuidado quando for necessário, cujos custos devem ser socializados com a sociedade em geral e administrado pelo Estado com serviços diversos, desde os realizados em domicílios aos em unidades públicas com funcionamento diurno e noturno.

			Nas diversas sessões do livro, a autora desmitifica este campo dos cuidados, desnaturaliza, mostra suas contribuições para a ordem capitalista e para a vida humana em sociedade, pois o cuidado é uma necessidade ontológica, em que todos e todas precisam em determinados momentos do ciclo de vida e podem ser cuidadores/as.

			Com o envelhecimento populacional, ampliação do grupo de idosos/as de 80 anos ou mais, com a transição epidemiológica com maior incidência de doenças crônico-degenerativas sob as infeciosas, ampliação de pessoas idosas morando sozinhas, com as transformações nas famílias em que estas estão cada vez menores, redução das taxas de fecundidade, ampliação da pobreza e do trabalho precário, de um lado, e de outro, as mudanças nos padrões de proteção social pública com as contrarreformas neoliberais se instaura uma crise ou “déficit nos cuidados”, que as sociedades modernas precisam resolver.

			As respostas via políticas públicas de cuidados para pessoas idosas são variadas entre os países latino-americanos da amostra da pesquisa, com destaque para o Uruguai, que já montou uma Sistema Nacional de Cuidados para membros das famílias que necessitam de cuidados, temporários ou de longa duração.

			A Argentina já conta com uma legislação que computa o tempo das mulheres dedicado aos cuidados de crianças e idosos para a aposentadoria e dispõe, como o Brasil, de iniciativas públicas com serviços de cuidados, como Centro-Dia, Centro de Convivência, Serviço em Domicílio, mas não tem uma política nacional de cuidados que seja articulada, intersetorial e multidisciplinar. No Brasil, os serviços de cuidados em domicílio da assistência social, tipificados nacionalmente, são implementados em poucos municípios.

			Segundo a autora, os países estudados têm acentuado familismo. Todos contam com a parceria com a família, sobrecarregam as famílias, em graus variados, conforme a estrutura disponível dos serviços, apelam para a solidariedade intergeracional, a fim de solucionar parte desta problemática social e serviços limitados na cobertura das pessoas idosas que necessitam de cuidados de longa permanência.

			O contexto marcado pelo avanço da pandemia por covid-19 revelou e acentuou as desigualdades sociais, e o fortalecimento do familismo. A pesquisa “Cuida COVID” da Fiocruz (2021) revelou que 91,7% das pessoas que exercem cuidados na pandemia são mulheres; em relação à faixa-etária, nota-se a preponderância de pessoas com 50 anos ou mais nessa função, cabendo destacar que, uma em cada 5 familiares cuidadoras, também é idosa; 51,2% das mulheres são cuidadoras não remuneradas e 40% das cuidadoras são negras.

			Nessa perspectiva, o livro é uma denúncia da falta de atenção especializada para pessoas idosas pelo Estado, especialmente, no Brasil, e um alerta de que necessitamos de uma Política Nacional de Cuidado financiada e executada pelo poder público.

			Assim, os leitores de diversas áreas poderão utilizar as contribuições deste livro para fundamentar novas problematizações de pesquisa, ampliar o campo do debate e ser ferramenta de luta por políticas públicas.

			Boa leitura!

			Solange Maria Teixeira 

			Pós-Doutorado em Serviço Social – UFPI

			Bolsista de Produtividade

			Membro do Comitê Assessor do CNPq

			INTRODUÇÃO

			Cada família tem que proteger seus idosos, não jogar essa responsabilidade para o Estado

			(Jair Messias Bolsonaro).

			[A morte de idosos] melhorará nosso desempenho econômico, pois reduzirá nosso déficit previdenciário

			(Solange Vieira).

			Iniciar um texto sobre cuidado, tarefa primordial para o sustento da vida, por meio das epígrafes acima, adianta que as próximas páginas sinalizam o imenso desafio a ser enfrentado para a garantia da existência nesse tempo de uma tragédia sanitária sem paralelos, além de uma crise política e ética manifestada no Estado que deixa morrer, leva ao extermínio.

			Estamos no século XXI e nos deparamos com a miséria extrema, embora exista uma produção farta e progresso tecnológico num mundo de sobrantes, onde a humanidade de uma pessoa é dissipada, frente a um poder que enuncia “quem pode viver e quem deve morrer”, como reflete Mbembe (2018) acerca da necropolítica, ao analisar a política como guerra, uma forma de exercer o direito de matar. Qual o lugar da velhice nesta perspectiva?

			A primeira declaração foi do Presidente da República do Brasil, eleito democraticamente (2019 a 2022). Tratou-se de um pronunciamento à nação, no dia 8 de abril de 20201, período em que a população idosa se incluía como maior grupo de risco de infecção por covid-192, decretada como pandemia pela organização Mundial da Saúde (OMS) em março de 2020.

			Em outras palavras, o Ministério da Saúde comunicou que, das mortes ocasionadas por esta pandemia, 69% condiziam às pessoas com mais de 60 ano de idade, sem contar com as subnotificações3. É o segmento mais vulnerável à mortalidade pela doença, o que requer mais cuidados, tendo em vista outros comprometimentos na saúde, em meio à gravidade do coronavírus.

			A postura do então mandatário da Nação é desumana e indefensável ao deixar evidente o seu desprezo pela proteção da população idosa. Reflete o descaso para com a Constituição Federal de 1988, a qual preconiza o compromisso da assistência às famílias menos favorecidas ao determinar o dever da família, da sociedade e do Estado de amparar as pessoas idosas, assegurando-lhes sua participação na comunidade, sua dignidade, bem-estar e o direito à vida.

			É obrigação do Estado amparar as pessoas em vulnerabilidade social, principalmente numa conjuntura de calamidade pública. É imperativa a promoção por meio de políticas sociais, do suporte necessário, de modo a não descumprir, como preconiza a Lei orgânica da Assistência Social (LOAS – Lei nº 8.742/1993), a primazia de sua responsabilidade.

			A fala do mandatário do executivo federal expressa a defesa de um Estado cada vez menor, com a mínima interferência do governo na assistência à população, atesta o alinhamento ao paradigma ultraneoliberal, isto é, de um receituário que recomenda o desmonte e redução dos direitos, conquistados historicamente pela classe trabalhadora.

			Ao obedecer a lógica do lucro, de priorizar a economia em detrimento da vida de pessoas consideradas descartáveis, a segunda frase dita por Solange Vieira, assessora do Ministério da Economia (Brasil) e chefe da Superintendência de Seguros Privados (Susep) nesta mesma época da promulgação da pandemia, demonstra a falta de respeito e menosprezo aos direitos humanos.

			Infelizmente, são percepções que indicam uma tendência ao idadismo, comportamento preconceituoso em relação à população idosa e legitimado por um projeto societário que valoriza a rentabilidade econômica em prejuízo dos valores emancipatórios.

			É inadmissível o nível discursivo do “peso econômico”, uma falácia! Na contramão da proposta da ONU Uma sociedade para todas as idades, as pessoas citadas na epígrafe desrespeitam a velhice, em especial, da classe trabalhadora e, mediante tal ofensa, é inadiável o engajamento político na direção da coletividade, enfrentar a não política, realizada pelas empresas, com apoio do Estado que cogita um tempo de vencimento para a velhice.

			Preocupados com o renascimento das ideias eugenistas em função dessa conjuntura, Debert e Felix (2020, on-line)4 criticaram o modo pelo qual os mais velhos passaram a ser tratados, inclusive, por profissionais da saúde, cujo ponto de vista convergia para o privilégio dos jovens quando da necessidade do atendimento de emergência.

			Assim, trazem à tona a metáfora da guerra perante o dilema ético e médico ocasionado pela pandemia, uma analogia moralmente inquietante, quando é sabido que na guerra, a instrução é curar os soldados a fim de retornarem ao combate.

			Entretanto, num contexto de epidemia, a situação é bem distinta. A luta contra a doença não deve ser vista como os inimigos enfrentados na guerra. A vida, indistintamente, deve ser preservada, sendo próprio do Estado moderno mitigar as desigualdades da vida social.

			Por isso, os autores analisam haver um mal-estar quando se afirma a prioridade da parcela jovem em relação ao público idoso numa situação de colapso do sistema de saúde, como aconteceu na Itália e na Espanha, no entendimento de que teriam “recuperação mais rápida” ou “maior expectativa de vida” – ou, ainda, “maior expectativa de vida com qualidade”.

			Nesses termos, chamam atenção para quão fluido e impreciso é o significado de “qualidade de vida”. Assim, é temeroso quando as decisões utilitárias predominam sobre os preceitos médicos no tratamento das doenças, no sentido de determinar quem é mais importante para a sociedade, a fim de continuar existindo durante o tempo em que a epidemia cessar. Numa sociedade que supervaloriza a juventude, compreende-se as razões pelo medo/negação de ser e estar velho e velha e como envelhecer é perigoso!

			Então, priorizar a expectativa de vida com a finalidade de oportunizar ao jovem vivenciar a velhice não se constitui uma decisão clínica, porém um ponto de vista desprovido de reflexão social ou somente uma suposição. Por último, Debert e Felix receiam uma concessão do genocídio da população idosa, reforçando atitudes atravessadas de preconceitos e discriminações sociais.

			Portanto, a pandemia de covid-19 abateu o mundo, mas não igualmente, prova disto é o fato de quem nem todas as pessoas têm a possibilidade de lavar as mãos ou a proteção de uma moradia. Falar de desigualdade social suscita a alusão à lei geral da acumulação capitalista, quer dizer, a produção de riqueza no capitalismo é proporcional à produção da pobreza, tal como elucidou Marx (2013), em O Capital, fundamentando que “o capitalismo é uma máquina de produzir múltiplas desigualdades”.

			Para citar um exemplo, no auge da pandemia, enquanto no Brasil havia mais de 14 milhões de pessoas desempregadas e mais da metade dos domicílios no país se encontravam em insegurança alimentar (um dos maiores produtores de alimentos do mundo voltou para o Mapa da fome, para a fila do osso), despontaram dez novos bilionários, conforme a Revista Forbes (abril/2021), dentre eles, proprietários de bancos digitais, empresa de investimento e de pagamentos eletrônicos.

			Eis um contexto que desvela a racionalidade perversa do capital, o qual prioriza o lucro em oposição à vida, o que levou a Vladimir Safatle (2020, on-line) a escrever, “neoliberais não choram, eles fazem as contas, mesmo quando as pessoas estão a morrer à sua volta”.

			Determinados cenários sociais demarcam de forma mais devastadora essa situação de graves disparidades, sendo o Brasil uma personificação de tal barbárie. Reforçando, cabe a premissa de Camus (2019, p. 171): “A peste pode vir e ir embora sem que o coração do homem seja modificado”.

			Este preâmbulo se justifica na intenção de demarcar o ideário neoliberal presente no capitalismo contemporâneo, não para abordar profundamente o caos do coronavírus entre os mais velhos, mas pela importância de enfatizar que conjuntura recente expandiu a compreensão da pessoa idosa como desvalor pelo capital (CAMPELO E PAIVA, 2014).

			Levando em consideração que esta pesquisa de Pós-Doutorado com foco nas políticas de cuidado às pessoas idosas teve seu início no momento da referida calamidade mundial e, frente à centralidade que o segmento idoso ocupou, contudo, lamentavelmente, de forma negativa, a exemplo dos diversos “memes” preconceituosos que ridicularizavam os mais velhos, declarações atravessadas de idadismo e descaso do poder público, seria impossível não tecer tais reflexões em sua abertura.

			Perceber a ausência de sensibilidade e valorização da velhice, sobretudo, por parte de quem, legalmente, deve prestar cuidado, incita a urgência da promoção de uma cultura do cuidado numa perspectiva intergeracional e, principalmente, garantida pelo Estado.

			O que esperar de uma ordem política desinteressada em inserir os cuidados na agenda política, uma vez que persiste a compreensão de que se trata de um assunto da esfera privada, próprio da “família tradicional”? Num contexto em que as demandas feministas são negligenciadas pelo Estado, predominam relações de dominação e opressão, repercutindo, sobremaneira, na organização social do cuidado.

			A pesquisa Cuida COVID, da Fiocruz (GROISMAN et al., 2021), revelou que 91,7% das pessoas que exercem cuidados na pandemia são mulheres; em relação à faixa-etária, nota-se a preponderância de pessoas com 50 anos ou mais nessa função, cabendo destacar que, uma em cada cinco familiares cuidadoras, também é idosa; 51,2% das mulheres são cuidadoras não remuneradas e 40% das cuidadoras são negras, o que reforçou ainda mais o senso comum de que cuidado é coisa de mulheres, da família e do âmbito privado.

			Daí a exigência em rever o determinismo biológico incutido no imaginário social a respeito do cuidado ser atribuído como função nata da mulher, algo bastante funcional ao Estado capitalista. A partir desta inquietude, a pesquisa se voltou sobre a análise de como se configuram as políticas de cuidado para a população idosa na Argentina, no Uruguai e no Brasil. O propósito foi identificar em que esses países se assemelham e se distanciam nas relações de cuidado nas suas mais diversas expressões.

			Ademais, foi de interesse situar a necessidade de ponderar os dois lados da relação do cuidado – quem cuida e quem demanda –, debate ainda incipiente no Brasil, exatamente, conforme mencionado, porque é visto como trabalho natural da mulher e, sendo assim, não foi incorporado devidamente como política de Estado, reconhecimento já solidificado nos outros dois países aqui analisados, apesar do predomínio da perspectiva familista, coerente com o projeto neoliberal.

			O estudo foi realizado por meio de uma produção de natureza exploratória, descritiva e analítica de base qualitativa, amparada em levantamento bibliográfico e documental por meio de fontes de informação primárias e secundárias especializados.

			Destarte, foram explorados livros; artigos; pesquisas latino-americanas; produções da CEPAL, que já vem publicando com assiduidade; relatórios; documentos e textos de grande envergadura teórico-metodológica; bem como sites relativos ao objeto de estudo: ONU, Red Americana de Estudios sobre Cuidado, Sistema de Cuidados – GUB.UY, dentre outros.

			A dimensão teórico-metodológica foi conduzida pela análise histórico-dialética do real, ou seja, na perspectiva marxiana, a qual entende a realidade como integralmente histórica e social. Por isso, é preciso traduzi-la na sua totalidade, categoria ontológica que se coloca como a própria realidade social.

			Dito de outra forma, Marx capta a totalidade e descobre a lógica da estrutura burguesa. Como disserta Guerra (1995), a problemática do cotidiano é naturalizada, sendo aceita e partilhada por todos e, embora o conhecimento possa partir do senso comum, é necessário ultrapassá-lo, analisá-lo profundamente e ainda negá-lo, isto é, aprimorar, de modo a construir novos conhecimentos, o que possibilita desconstruir preconceitos.

			Para melhor enfatizar, vale dizer que o enfoque se consubstancia na apreensão de que as relações sociais são determinantes nas condições de vida e, sendo assim, o objeto deste estudo – a política de cuidados prestada às pessoas idosas, com fundamento na Teoria Social Crítica –, se vincula ao marxismo feminista e à Gerontologia Social Crítica.

			São paradigmas que incorporam a teoria crítica, de maneira a rejeitar concepções românticas, visceralmente desprovidas da análise de classe social, quando aponta, por exemplo, a velhice como responsabilidade individual ou como “estilo de vida”.

			Esta crítica é feita por Campelo e Paiva (2014), que denuncia o discurso ideológico em que oculta uma realidade social, cuja heterogeneidade econômica e etária é mascarada, como se as circunstâncias nas quais a velhice foi alcançada, dependessem exclusivamente da pessoa, todavia as classes sociais são cruciais para afirmar como envelhecemos.

			“Como se ‘cada um’ não fosse parte de uma totalidade de relações de produção e reprodução social, como se a opinião de ‘cada um’ tivesse, do ponto de vista do capital, o mesmo grau de liberdade e valor [...]” (CAMPELO E PAIVA, 2014, p. 36). A afirmação da autora se ancora em Beauvoir (1990, p. 17): “Tanto ao longo da história como hoje em dia, a luta de classes determina a maneira pela qual a pessoa é surpreendida pela velhice”.

			Em suma, os resultados da pesquisa foram organizados didaticamente em três capítulos. No primeiro, intitulado Cuidar de quem cuidou: expressões de uma população envelhecida, são destacados os conceitos da organização Mundial de Saúde (OMS) de situação de vulnerabilidade e situação de dependência. A partir destas concepções são apresentados os perfis sociodemográficos da população com 60 anos ou mais da Argentina, do Uruguai e do Brasil.

			No segundo capítulo, O cuidado é para todo mundo: contribuições da crítica feminista, a discussão se direciona em torno do trabalho do cuidado ser exercido, predominantemente, por mulheres, identificado como trabalho reprodutivo. A produção das feministas marxistas concernente à economia política do cuidado foi imprescindível na compreensão de que as mulheres garantem a reprodução social, condições fundamentais para a lógica de produção e reprodução do capital.

			É um processo intensificado pelo Estado neoliberal, que reitera o conservadorismo patriarcal, resultado de uma formação social, com base na exploração de uma classe sobre a outra, conforme a divisão sexual do trabalho. As relações sociais de sexo, classe e raça se entrecruzam no modo de produção capitalista, através de condições desiguais, assim como a questão do cuidado.

			O terceiro e último capítulo, com o título Políticas de cuidado à população idosa na Argentina, no Uruguai e no Brasil: superação ou reforço do familismo?, aponta as dificuldades da população envelhecida da América Latina, cujo recrudescimento da pobreza é um dos principais problemas para se pensar no cuidado deste público. Soma-se a ausência de políticas públicas, que deveriam ter o Estado como principal ofertante de benefícios para cuidadoras formais e informais, bem como do cumprimento das legislações direcionadas às pessoas idosas.

			Nesse passo, são expostas as políticas de cuidado para as pessoas idosas na Argentina, Uruguai e Brasil, trazendo como ponto central as afinidades e particularidades entre estes e também a percepção da estrutura dos projetos político-ideológicos na interferência da orientação das políticas.

			Nas considerações finais, é reforçada a preocupação de que o trabalho do cuidado deve superar, definitivamente, tal representação como um assunto exclusivo do âmbito doméstico, mas também do Estado, haja vista ser um direito humano, espaço de atuação do Poder Público. Entretanto, um dos grandes desafios no Brasil consiste na distância da consideração desta perspectiva, ao passo que tanto a Argentina como o Uruguai avançaram na consolidação de um modelo de política pública de cuidado.

			Com a presente contribuição o ensejo é problematizar o trabalho do cuidado como uma responsabilidade coletiva, uma saída essencial para romper com a exploração, opressão e dominação das mulheres, majoritariamente as negras. Em síntese, na direção do materialismo histórico-dialético, acolher as orientações dos movimentos feministas e antirracistas é uma forma de desnaturalizar convenções, modos de vida. Enfim, reinventar valores porque foram inventados, construídos historicamente, logo podem ser transformados face a uma sociedade mais igualitária.

			1. CUIDAR DE QUEM CUIDOU: expressões de uma população envelhecida

			Lembre-se do que sua bisavó dizia: regue as plantas, regue suas relações, regue seu futuro, porque sem cuidar, nada floresce

			(Martha Medeiros).

			Quando o assunto é responsabilidade do trabalho do cuidado com a geração mais velha, ao longo da história, existe a perspectiva de que a família (leia-se mulher), deve satisfazer as diversas necessidades de seus velhos, sejam de ordem física, psíquica ou social e, principalmente, na ocorrência de comprometimento na autonomia e também na dependência (MORAGAS, 1997).

			Mas, antes de refletir sobre um discurso naturalista e a forte expectativa cultural a respeito da cuidadora5 familiar, importa explicitar conceitos essenciais inerentes ao foco deste capítulo: situação de vulnerabilidade e situação de dependência. O primeiro é crucial para a elaboração de políticas sociais destinadas à população idosa.

			Assim, nesse grupo, Batista et al. (2008, p. 16), no amparo da Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF/OMS/2001), expõem as características que determinam a situação de vulnerabilidade:

			Idade superior a 80 anos; moram sozinhas; são mulheres, especialmente as solteiras e viúvas; moram em instituições; estão isolados socialmente; não têm filhos; – têm limitações severas ou incapacidades; são casais em que um dos cônjuges é incapacitado ou está doente; e/ou têm recursos escassos.

			As autoras chamam atenção para mostrar que a vulnerabilidade abrange uma série de circunstâncias propícias à fragilidade das pessoas mais velhas e, por conseguinte, as incapacidades física, psíquica ou intelectual compreendem uma dimensão da vulnerabilidade, identificando a situação de dependência.

			Neste sentido, Batista et al. (2008), com base no Conselho da Europa6, explicam que, em função dessas limitações, as pessoas necessitam de assistência na realização das atividades cotidianas, as quais se dividem em: Atividades Básicas da Vida (ABVD), que engloba tarefas do autocuidado (tomar banho, vestir-se, fazer higiene pessoal, comer, caminhar); e Atividades Instrumentais da Vida (AIVD), voltadas ao desenvolvimento pessoal e social, percebidas como atribuições de ordem prática (fazer compras, preparar refeições, cuidar das próprias finanças, interagir, reter sua integridade e segurança). De um modo geral, são conceitos empregados para avaliar a dependência.

			No Brasil, a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (PNSPI) contempla a seguinte caracterização da pessoa idosa frágil ou em situação de fragilidade:

			Vive em ILPI, encontra-se acamado, esteve hospitalizado recentemente por qualquer razão, apresente doenças sabidamente causadoras de incapacidade funcional – acidente vascular encefálico, síndromes demenciais e outras doenças neurodegenerativas, etilismo, neoplasia terminal, amputações de membros –, encontra-se com pelo menos uma incapacidade funcional básica, ou viva situações de violência doméstica. Por critério etário, a literatura estabelece que também é frágil o idoso com 75 anos ou mais de idade. Outros critérios poderão ser acrescidos ou modificados de acordo com as realidades locais (BRASIL, 2006, on-line).

			No que diz respeito à primeira condicionalidade apontada pela OMS para inserir a população idosa em situação de vulnerabilidade, é definida a idade superior a 80 anos, grupo populacional com demandas de cuidados constantes e que mais aumenta no Brasil, diferentemente da expectativa de vida na década de 1940, que limitava a 40 anos. Igualmente na Argentina e no Uruguai esse grupo etário vem crescendo e morando só. Quais as implicações em ganhar 30 anos a mais de existência? A sociedade se preparou para as perdas e ganhos da longa velhice?

			É esperado que o Estado assuma sua responsabilidade para com a questão pública da velhice, principalmente por conta da ausência da família, instituição que vem assumindo solitariamente o amparo de seus velhos, mas na falta desta e do Estado, contaremos com o assistencialismo filantrópico e caritativo? Sem a presença e oferta de serviços públicos, Santos et al. (2017, p. 91) dizem que “[...] o envelhecimento tornar-se-á um ‘problema social’ crônico e esse grupo ficará à mercê da caridade privada”.

			A Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2019) prevê que até 2030 serão acrescidos 100 milhões de velhos/as que precisarão de cuidados. Urge a primazia do Estado na condução das políticas públicas e sociais, de modo a não legitimar nem tampouco estimular a volta da filantropia para resolver a questão da desigualdade sob o apelo da solidariedade social. Esse seria um tratamento despolitizado e de um grande retrocesso depois dos avanços e conquistas advindos da nossa Constituição Federal de 1988 no que remete aos direitos sociais.

			É com base nos conceitos expostos de vulnerabilidade e situação de dependência pela OMS que, no decurso da pesquisa, essa definição é assumida quando da exposição em torno das condições de dependência, no propósito de sustentar quão imperativo é o trabalho do cuidado voltado às pessoas idosas em situações desfavoráveis de saúde, considerando as particularidades da velhice.

			Assim, é inconcebível homogeneizar uma vivência complexa e, sobretudo heterogênea – porém, mesmo partindo da compreensão de que a idade avançada não deva ser vista como sinônimo de doença, as condições de existência são determinantes no estado de saúde e na qualidade de vida.

			E se, na sua trajetória, a pessoa não pode investir nos devidos cuidados para bem viver, obviamente, as consequências serão refletidas na velhice através de severas doenças, a exemplo dos AVCs, diabetes, hipertensão dentre outras enfermidades comprometedoras da autonomia e da independência. Outrossim, o “peso dos anos” é um marco considerável com relação à dependência para as atividades da vida diária e também à dependência instrumental, em especial, entre as mulheres (LEHNER; STRADA, 2022, no prelo).

			Nesta mesma direção, Bellomo e Nuñez (2020) interpretam que o nível das condições de quem vive a velhice é resultante das relações de trabalho e familiares, atreladas à proteção social ao longo da vida. A respeito das perdas físicas e mentais na velhice, a partir do ponto de vista biológico, as quais expressam riscos no desenvolvimento de doenças crônicas, Gianluca Cafagna et al. (2019, p. 9) comentam:

			Esta es una tendencia natural, pero se observa, además, un crecimiento en la prevalencia de enfermedades crónicas dentro del mismo grupo de edad, posiblemente debido a cambios en la alimentación, a la polución y a estilos de vida poco saludables (Gakidou et al., 2017). La principal causa de mortalidad y morbilidad entre los adultos mayores de América Latina y Caribe son las enfermedades cardiovasculares, que constituyen el 25% de la carga total de enfermedades entre la población con más de 60 años.

			Paralelo a esta constatação, é ainda importante pontuar que os sistemas de pensões na América Latina e Caribe são fundamentais na provisão dos serviços de cuidados. No entanto, diante da elevada taxa de trabalho informal prevista em 54%, a consequência se revela em baixos valores de contribuição previdenciária e numa cobertura insatisfatória.

			Desponta, então, um quadro de desiquilíbrio, uma vez que serão poucas pessoas economicamente ativas para prover a previdência e suprir a crescente população idosa dependente. É a discussão feita por Posthuma (2021, p. 35) ao afirmar que inclusive, das pessoas empregadas nesta região, somente 42% estão vinculadas a um sistema de pensão, de modo que “145 milhões de trabalhadores na América Latina não estão cobertos por nenhum plano previdenciário”.

			1.1 Velhice com dependência: configurações latino-americanas

			Em 2005, na ocasião do 18° Congresso Internacional de Geriatria e Gerontologia (RJ), José Miguel Guzmán, o então coordenador do Ponto Focal sobre Envelhecimento das Nações Unidas, informou que as projeções para 2025 indicavam que o grupo de pessoas com mais de 60 anos totalizaria 100 milhões e, em 2050 este número aumentaria para 200 milhões.

			Embora a América Latina e Caribe tenha sido caracterizada como uma região jovem e ainda seja possível afirmar tal condição, uma vez que as pessoas com mais de 60 de idade representam em média 13% da população, esse quadro já demonstra um processo de mudança, pois é a região do mundo que envelhece mais rapidamente (ORTEGA, 2020).

			Esta confirmação se justifica em função das estimativas das Nações Unidas, as quais revelam que em 2050, 27,5% terão mais de 60 anos. Ademais, em 2090 será a população mais velha do mundo, totalizando 36% de sua população com 60 anos ou mais.

			Guzmán, ao frisar com os dados do Banco Mundial, lembra que em meio a este crescimento, a América Latina e Caribe é a região do mundo com maior desigualdade social. Destarte, seu incômodo não se explicava só por conta da idade, mas da pobreza, razão do comprometimento da saúde7.

			Então, a América Latina e Caribe vivenciam seu processo de envelhecimento de forma acelerada nesse cenário nocivo e desumano, permeado por um sistema econômico em que a tônica são os cortes nos serviços públicos e desmonte dos sistemas de proteção social, justamente no momento em que mais se precisa de cuidado o Estado se afasta.

			Em entrevista a Ortega (2018), Stampini, coautor da publicação Envejecer con cuidado: Atención a la dependencia en América Latina y el Caribe, ressalta que oito milhões de pessoas idosas apresentam dependência funcional nesta região. A projeção para o ano de 2050 é que excederá 27 milhões. Daí a urgência de se criar políticas de cuidado, algo ainda embrionário, com exceção do Uruguai, Argentina, Chile e Costa Rica que já constituíram os seus sistemas de cuidado de longo prazo.

			Conforme Oxfam (2020, p. 14) observa, em vez de promover investimentos em cuidados e programas sociais, uma maneira de combater a desigualdade, e se contrapor às instituições financeiras como o Fundo Monetário Internacional (FMI), “os países estão aumentando a tributação de pessoas em situação de pobreza, reduzindo gastos públicos e privatizando a educação e saúde”.

			Os impactos incidem, majoritariamente, sobre as mulheres, as quais estão reagindo em organizações feministas. No caso brasileiro, por exemplo, face ao congelamento dos gastos públicos por 20 anos, em 2017, implicou na redução de 66% dos recursos federais reservados às políticas para as mulheres.

			Assiste-se a uma disparidade imoral entre ricos e pobres, propensa a agravar as condições de vida, de sorte que urge uma “nova economia humana” a fim de contemplar todas as pessoas na prestação de cuidados e não centralizar o interesse no lucro e na riqueza exacerbada de uma minoria (OXFAM, 2020).

			Nesse sentido, o cálculo da Oxfam (2020, p. 6) é oportuno:

			Uma tributação adicional de 0,5% sobre a riqueza do 1% mais rico nos próximos 10 anos equivale aos investimentos necessários para se criar 117 milhões de empregos em educação, saúde e assistência a idosos e outros setores, e eliminar déficits de atendimento.

			No atual cenário de retrocesso histórico no campo das garantias sociais, mediante a lógica neoliberal que coloca a gestão da velhice como própria do âmbito privado, é mister pensar o lugar dos velhos na pseudo “aldeia global”. A vida vivida nos provoca a pensar como as transformações societárias, notadamente determinadas pela reestruturação produtiva e mundialização do capital, repercutem na vida da população envelhecida (ALCÂNTARA, 2019).

			Frente a tais peculiaridades e tendências convém conhecer o perfil e demandas de cuidados da população idosa dos países investigados deste trabalho, num contexto em que o modelo tradicional do cuidado no âmbito familiar, cada vez mais, exige ações em torno de uma economia do cuidado, assunto tratado mais à frente. Todavia, antes vale caracterizar a população idosa da Argentina, Uruguai e Brasil e, particularmente, a situação de dependência.

			1.1.1 Argentina

			De acordo com último censo da Argentina (2010), as pessoas com 60 anos ou mais perfaziam 14,3% da população do país, ou seja, 5.725.838, sendo que 57% compreendiam o grupo feminino (3.290.782) e 43% (2.435.056) incluíam os homens.

			Desde o referido censo, os estudos refletem que é um número bem avançado em relação à população total do país que é de 40.117.096 pessoas, contudo, segundo o censo provisório divulgado em maio de 20228, aumentou para 47.327.407 pessoas (52,83% são mulheres, 47,05% homens e 0,12% não se reconhecem em nenhuma destas categorias).

			Ocupa a terceira população mais velha da América Latina depois do Uruguai e de Cuba (UNICEF, 2018). Tal como no Brasil tem crescido a faixa etária dos 80 anos ou mais. Em 2017 a esperança de vida ao nascer era de 77 anos, com variação entre homens e mulheres, sendo que daqueles era 73 anos e destas, 80 anos (LEHNER; STRADA, 2022, no prelo).

			Conforme o Censo Nacional de Población, Hogares y Viviendas, realizado pelo INDEC (2010), 15,9% da população idosa é dependente. Já no suporte dos dados do INDEC (2014), as autoras mencionadas expõem que, seja qual for o tipo de dependência, as famílias assumem prioritariamente o trabalho do cuidado, “ya que el 77,4 % recibe ayuda para las actividades básicas y un 78,5% para las instrumentales”. Logo depois, seguem as trabalhadoras domésticas ou cuidadora sem especialização. A vizinhança corrobora de maneira esporádica e, por último, escassamente, cuidadoras especializadas (LEHNER; STRADA, 2022, no prelo).

			O aumento da dependência tanto para as atividades da vida diária quanto a instrumental aumenta à proporção que as pessoas ficam mais velhas e, com frequência é mais intensa entre as mulheres: “Por ejemplo, en el grupo de mujeres de 75 años y más el 49% manifiesta tener algún tipo de dependencia instrumental” (LEHNER; STRADA, 2022, no prelo).

			Borgeaud-Garciandía (2020, p. 55) pondera que, sem desprezar um conjunto de diversidade como território, classe social, sexo e faixa etária, de um modo geral, a maior parte da população idosa goza de boa saúde, percepção confirmada por esta própria, haja vista que “el 90% de los mayores de 65 años declara no necesitar ayuda para desplazarse o vestirse, en estas proporciones influyen el sexo y, sobre todo, el estrato social de pertenencia (y el territorio)”.

			Fundamentada no estudo de Oddone acerca dos dados da “Pesquisa Nacional sobre a Estrutura Social” (2014-2015), a autora traz à tona algumas características gerais desta população. A respeito da situação conjugal, 57,7% possuem parceiros/as e o restante, majoritariamente encontram-se na viuvez, principalmente as mulheres (42% contra 15% dos homens).

			Esses achados permitem afirmar que as mulheres vivem mais, como também, persiste o aspecto cultural em relação à diferença de idade entre os casais heterossexuais, ou seja, os homens são mais velhos. Assim, é incomum o recasamento para a mulher na idade avançada, visto que há uma preferência pelas mais jovens. Mas tanto o homem como a mulher se inserem como cuidador/a principal do/a parceiro/a, a depender da necessidade do trabalho do cuidado.

			A maioria vive sem os/as filhos/as, fato que chama atenção para a necessidade de uma rede de solidariedade, seja por meio das relações familiares, de amizade ou vizinhança. Entretanto, as transformações familiares ainda não possibilitaram, a contento, medidas com maior estrutura em termos de serviços de cuidado.

			Aqui é interessante verificar que as mulheres vivem mais sós do que os homens, tanto no que diz respeito à situação conjugal como em referência à moradia. Daí a indispensabilidade de um planejamento pertinente à pauta da dependência e do trabalho do cuidado, especialmente quando se observa o predomínio de uma organização social de cuidado informal e feminina. Em vista das necessidades desse grupo específico, as diversas redes de apoio constituídas de trocas intergeracionais se inserem como um potente instrumento na direção de uma assistência eficaz (LEHNER; STRADA, 2022, no prelo).

			Ainda sobre a situação de moradia, a Encuesta Nacional de Condiciones de Vida de los Adultos Mayores (ENCAVIAM) de 2012 aponta que 84% das pessoas com 60 anos ou mais eram proprietárias das casas onde moravam e 6,7% pagavam aluguel. Este é um dado bastante positivo, pois é inegável que o acesso à casa própria representa uma certa segurança, mesmo que ainda haja dependência nas atividades do dia a dia.

			Diante do exposto, a realidade da população idosa argentina expressa que, predominantemente, a situação de dependência se reporta ao âmbito familiar, não fugindo do perfil latino-americano, isto é, trata-se de um trabalho gratuito imputado à mulher, apesar dos avanços na legislação consoante descrição no terceiro capítulo.

			1.1.2 Uruguai

			Com apenas 3,5 milhões de habitantes, 20% da população do Uruguai possui mais de 60 anos, uma das taxas mais altas do mundo. Assim, afirma-se que quase 40% das moradias no país contam pelo menos com uma pessoa idosa, entre seus residentes. Portanto, a velhice neste país se constitui numa realidade propícia ao permanente debate de tal condição, sendo improvável a sua negação (BERRIEL; FERNANDÉZ; RODRÍGUEZ, 2011).

			Irresistível não citar Elias (2002, p. 8) quando de sua argumentação sobre a frequente falta de identificação com os “velhos e moribundos”:

			Muitas pessoas morrem gradualmente; adoecem, envelhecem. As últimas horas são importantes, é claro. Mas muitas vezes a partida começa muito antes, é claro. A fragilidade dessas pessoas é muitas vezes suficiente para separar os que envelhecem dos vivos. Sua decadência as isola. Podem tornar-se menos sociáveis e seus sentimentos menos calorosos, sem que se extinga sua necessidade dos outros. Isso é o mais difícil – o isolamento tácito dos velhos e dos moribundos da comunidade dos vivos, o gradual esfriamento de suas relações com pessoas a quem eram afeiçoadas, a separação em relação aos seres humanos em geral, tudo o que lhes dava sentido e segurança.

			No que se refere à esperança de vida ao nascer, tem crescido com certa frequência e, de acordo com estudos dos autores ora mencionados, era de 76 anos e, ao considerar a diferença entre os sexos, se registrava 73 anos para os homens e 80 anos para as mulheres. Não diferentemente do continente latino-americano como um todo, prepondera uma maior proporção de mulheres viúvas, devido a maior esperança de vida, somado ao costume de se casarem com homens mais velhos.

			Sua população idosa é significativamente urbana, com nível de alfabetização elevado em comparação ao restante do continente, depois do Chile, de tal modo que as mulheres apresentam menor nível de alfabetismo em relação aos homens, 3,1% contra 4%. Pode-se afirmar também que a taxa de analfabetismo da Argentina é baixa (BERRIEL; FERNANDÉZ; RODRÍGUEZ, 2011).

			Outro dado trazido pelos autores que “põe em xeque” a propalada apreciação de que “os velhos são um peso para a família”, é a posição de chefia da população idosa, levando em consideração que no continente latino-americano, o Uruguai manifestava uma taxa de 66%. Na mesma direção, Bellomo e Nunez (2022) avaliam positivamente a menor tendência desta população achar-se abaixo da linha de pobreza, salientando que majoritariamente possui casa própria.

			A informação permite inferir que sob o aspecto financeiro a maioria não depende do seu grupo doméstico, condição extremamente importante, a julgar pela díade pobreza/neoliberalismo num contexto de crise de desemprego em escala mundial, de tal sorte que os mais jovens dependem de seus pais ou avós. Como pensar, então, nas famílias sem os seus velhos e velhas?

			Tal como foi visto na Argentina, existe uma tendência de se morar só, ou seja, mais da metade da população idosa não reside com pessoas de outras gerações. Nas casas com pessoas de 85 anos ou mais, 63% caracterizam-se como unipessoais ou só com o cônjuge. 37% vivem com outros familiares e não parentes, revelando certa precariedade na configuração dos arranjos familiares (BELLOMO; NUÑEZ, 2022).

			Vislumbra-se uma situação crítica, particularmente quanto às mulheres, ao se observar que 56% delas vivem sozinhas. É uma peculiaridade merecedora de um olhar minucioso para se pensar nas políticas de cuidados, paralelo à atenção às redes sociais.

			Os autores analisam que esta tendência sinaliza que o Uruguai se aproxima do padrão das sociedades mais desenvolvidas. Por outro lado, refletem também ser um panorama instigante no sentido de averiguar se morar só está diretamente relacionado à autonomia, bem como se é uma escolha. Poderia ser visto como um estilo de vida positivo?

			Nesse passo, mostram a importância de se conhecer o contexto da situação de qualquer grupo populacional, um marcador central a fim de inteirar-se do delineamento os arranjos familiares, por exemplo se existe vínculo e integração e, para além das relações de parentesco, como se conformam os laços de amizade.

			No que concerne à dependência, Bellomo e Nuñez (2022, p. 48), no amparo da publicação Medición de la dependencia en el Uruguay: contexto y estimación de la prevalência, indicam que:

			Utilizando los datos de las dos olas de la Encuesta Longitudinal de Protección Social (2013 y 2015), se encuentra que la prevalencia oscila entre el 5 y 17% de las personas de 60 años y más, según el indicador que se utilice. Todos los indicadores muestran que la dependencia aumenta con la edad y que se torna especialmente prevalente entre las personas de 85 años y más.

			Em suma, o Uruguai reflete a estrutura demográfica da América Latina e Caribe a respeito de um intenso crescimento das pessoas na faixa dos 80 anos, dado importante a se considerar no planejamento das políticas públicas, sobretudo porque quanto maior a idade, maior a prevalência de vulnerabilidade e dependência, em conformidade com a recente pesquisa citada.

			Os autores reforçam que, semelhante a outros lugares, as circunstâncias de ser e estar velho/a decorrem de aspectos estruturais, como sexo, o lugar de residência, a inserção no sistema de proteção social, dentre outros fatores.

			Berriel, Fernandéz e Rodríguez (2011, p. 126) constatam que, de um modo geral, a população idosa apresenta um bom estado de saúde, alto nível de independência funcional e baixo predomínio de incapacidade ou doenças crônicas. Desta forma, dissertam:

			La situación de los adultos y las adultas mayores es relativamente positiva en términos de salud. Esto es así en primer lugar respecto a la incidencia de enfermedades que implican limitaciones físicas, principalmente si se la compara con el contexto regional, pues la mayoría de los adultos mayores de Uruguay no presenta limitaciones permanentes en visión, audición y movilidad. Lo mismo sucede con la capacidad de independencia funcional, en tanto el 80% las mantiene plenamente.

			Entretanto, criticam a inexistência de pesquisas mais pontuais acerca desse assunto e sugerem o apoio das agências de financiamento de pesquisa, juntamente com outras instituições estatais, de maneira a absorver na pauta da sociedade civil organizada, incluindo igualmente a participação acadêmica.

			1.1.3 Brasil

			A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE) registra que em 2019 a população brasileira com 60 anos ou mais já somava 34,1 milhões. Um dado importante é que 22,9% dessas pessoas estão trabalhando e 24,9% (um quarto dos domicílios) contribuem com mais de 50% da renda familiar, seja através das pensões ou outros expedientes.

			A maioria está inserida em famílias intergeracionais, cujos 29,1% dos integrantes possuem 60 a 79 anos e 4,6%, 80 anos ou mais. Minayo e Correa (2020, p. 5) mostram que a maioria desse segmento é ativa e atuante. “E grande parte deles contribui social, política e financeiramente para a manutenção de seus descendentes e para o desenvolvimento do país”.

			O avanço da idade requer mais Cuidados de Longa Duração (CLDs) no dia a dia, tendo em vista as perdas ocasionadas pelas Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs) (cardiovasculares, respiratórias crônicas, cânceres e diabetes). Segundo Meneghel e Minayo (2020), há uma vulnerabilidade maior entre os que sofrem de comprometimentos mentais como depressão, Alzheimer, demência senil, perda de movimentos, incontinência urinária e insônia, em estado terminal ou em estado de privação social ou de liberdade.

			A doença de Alzheimer, causa mais frequente de demência, acomete milhões de pessoas no mundo, 70%. Só no Brasil está previsto que para 2050, pelo menos 1,2 milhões de pessoas sofram com esta enfermidade, salientando o desconhecimento do diagnóstico pela maioria e, consequentemente, com atraso no devido tratamento (OMS).

			Conforme registram Giacomin e Maio (2016), o estudo sobre o quadro prospectivo das demências de Burlá et al. (2013) atesta que, qualquer sugestão de política para a velhice colide na carência de dados acerca da prevalência e ocorrência das demências.

			As políticas públicas no Brasil voltadas para este segmento são insuficientes. A maior parte da população idosa vive de um salário-mínimo e, portanto, as condições financeiras para arcar com os cuidados necessários em relação à doença são reduzidas. Os familiares ficam fragilizados, pois muitas vezes não possuem orientação de como lidar com tal circunstância – acertando ou errando assumem a responsabilidade de seus pais, sem nenhum apoio formal (ALCÂNTARA, 2017).

			É fato que as famílias vulneráveis estão sem apoio e sem nenhuma garantia para cuidar de seu ente acometido pelo “mal do século”, ou seja, a doença de Alzheimer. Como os familiares com poucas, ou nenhuma condição financeira se inserem nas garantias de direito ao tratamento e medicamentos, que por sinal, são caríssimos? Ademais, há desconhecimento sobre como é a doença e como lidar.

			Quem está disponível 24h/dia para prestar os devidos cuidados a quem não reconhece os filhos, cônjuge nem a própria casa, agindo, geralmente, com agressividade? A “família”? Esta, na verdade, é um eufemismo, uma vez que, no cenário brasileiro é recorrente que a tarefa do cuidado não é dividida entre os membros do grupo doméstico, sendo realizada tão somente por uma mulher.

			Eis uma assertiva que dialoga, identicamente, com o pensamento de Minayo e Correa (2020, p. 24): “[...] essa ‘família’ em abstrato, em geral, é encarnada numa mulher ou numa empregada doméstica explorada, que soma o cuidado a todas as outras funções que desempenha na casa”.

			É necessário enfatizar que esta questão, sem o esteio da “família”, deve ser tratada como uma responsabilidade pública e, portanto, cabe ao Estado se comprometer com a implementação de políticas públicas de modo eficiente e eficaz, haja vista a população idosa ser demandante de cuidado prioritário.

			Estar à frente de um público superenvelhecido causa preocupação, pois num país que pouco oferece aos mais jovens, o que pensar em termos de serviços de saúde para quem mais necessita? Como se revelam os últimos anos de vida?

			Por isso, é imprescindível a implementação de políticas de cuidado para o mundo e, mormente, para a América Latina, pois levando em consideração as projeções da organização Panamericana de Saúde (OPAS, 2015), “o número de pessoas que necessita de cuidados prolongados mais que triplicará na região nas próximas três décadas. Passará dos oito milhões atuais para 27 a 30 milhões até 2050”.

			Acerca do Brasil, Camarano (2021, p. 221) informa: “em média, os homens idosos com 80 anos ou mais poderiam viver 3,4 anos dependentes de cuidados mais intensivos no final de suas vidas, e as mulheres com a mesma idade, 4,7 anos”.

			Em função do reconhecimento das especificidades das pessoas maiores de 80 anos, no Brasil, já existe a Lei nº 13.466/2017, a qual ressalta a prioridade especial, no amparo dos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da igualdade e da proporcionalidade. Isto significa que é obrigação do poder público promover proteção integral particularizada a esse segmento, a exemplo do direito à vida, saúde, moradia, alimentação, dentre outros.

			Portanto, é mister o profundo conhecimento de um grupo tão específico, a fim de fomentação das políticas públicas e, nessa direção, a autora citada analisa as informações da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2013 do IBGE e a linha de base da pesquisa Estudo Longitudinal de Saúde dos Idosos Brasileiros (ELSI) – 2015-2016 (as mais recentes acerca da situação de dependência). A PNS abarcou a população com 60 anos ou mais e, a segunda, a faixa etária a partir dos 50 anos.

			De acordo com a primeira pesquisa, em 2013, 4,1 milhões de pessoas com 60 anos ou mais declararam ter alguma dificuldade em pelo menos uma dessas atividades (tomar banho, ir ao banheiro e comer sozinho, o que corresponde a 15,6% da população idosa brasileira. Destas, cerca de 2,4 milhões (60%) eram do sexo feminino e 30,5% tinham mais de 80 anos. Quanto à necessidade de cuidados, 2,2 milhões declararam ter necessidade, sendo a maioria, 62,5%, mulheres – ou seja, 55,6% dessa população (CAMARANO, 2021, p. 223).

			Camarano acrescenta que, com relação somente à população de 60 anos ou mais, a pesquisa Elsi se equipara à mesma tendência, quanto a maior necessidade de cuidado por parte do grupo feminino: “4,2 milhões nessa condição (18,6% do total, sendo que 2,4 milhões, 57,9% declararam precisar de ajuda. Destes, a maioria, 1,7 (cerca de 70%), era de mulheres e 730 mil, de homens” (CAMARANO, 2021, p. 223). Paralelo a essa situação, um dado curioso da PNS foi que, a ausência de ajuda era maior nas residências cujos filhos estivessem presentes.

			O panorama revela uma situação preocupante na realidade das mulheres, uma vez que, hegemonicamente, assumem o trabalho do cuidado, são elas quem mais precisam de cuidado, porém recebem menos do que os homens, além de ser uma demanda dominante nas camadas com escolaridade baixa, o que está relacionada à pobreza, comprometendo, então, a qualidade de vida.

			Giacomin et al. (2018, p. 7) observam a postura machista da sociedade brasileira acerca de tal disparidade, em função da necessidade do cuidado entre homens e mulheres, pois “quase o dobro de mulheres em relação aos homens precisou parar de trabalhar ou estudar para exercer o cuidado”.

			O delineamento trazido pela pesquisa Estudo Situacional dos Idosos Dependentes, realizado por Minayo et al. (2019), mostra exatamente esse viés da divisão sexual, porquanto mães, esposas, filhas representam 88,7% das cuidadoras familiares e 93,3% das cuidadoras formais.
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